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Declaração de IRC 
com novo prazo
A entrega da declaração modelo 22 de IRC tem 
este ano um prazo limite fora do habitual. A AT 
prorrogou o prazo de entrega para 15 de julho - 
em vez de 31 de maio - atendendo às alterações 
que estão a ser feitas no sistema informático da 
Administração Fiscal.

Os contabilistas vão ter este ano mais tempo 
para elaborar e fazer a entrega daquela que é a 
principal declaração tributária das empresas e 
entidades que estão sujeitas a impostos sobre o 
rendimento.

Para elaborar a declaração modelo 22 é necessário 
apurar o resultado contabilístico e depois 
determinar o resultado tributável fazendo 
aplicação das regras fiscais que incidem sobre o 
exercício de 2023.

Apesar de se tratar da principal obrigação 
declarativa, a modelo 22 não representa o maior 
volume de imposto a pagar pelas empresas nem 
dá necessariamente origem às contingências 
fiscais de maior relevo.

Para a maioria das empresas e entidades sujeitas 
a IRC, o imposto com mais liquidações e mais 
impacto sobre a tesouraria é o IVA. E quase todas 
as correções feitas pela AT ao IRC das empresas 
têm normalmente implicações no IVA.

Por último, importa referir que Portugal é o país 
da União Europeia com o volume mais elevado de 
declarações anuais de IRC. De facto, ao contrário 
do que acontece na generalidade dos países 
europeus onde os micro e pequenos operadores 
podem optar por regimes simplificados com 
dispensa de apuramento de imposto pelo lucro 
real, em Portugal a declaração modelo 22 para 
determinação do lucro tributável continua a ser 
imposta à quase totalidade das empresas.

João Luís de Sousa 
Diretor
joaoluisdesousa@grupovidaeconomica.pt

“
Portugal é o país 

da União Europeia 

com o volume 

mais elevado de 

declarações anuais 

de IRC
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Jaime Guerra, gerente da JLM, refere

Tributação autónoma tem peso 
relevante no imposto apurado
A tributação autónoma é um imposto quase independente em relação ao IRC. O contribuinte 
até pode ter matéria coletável negativa e não ter IRC a pagar, mas mesmo assim ter de pagar 
tributação autónoma. Quanto ao preenchimento da declaração modelo 22, há vários erros 
possíveis e de natureza muito diferente. Os profissionais devem ter em conta os problemas 
que se colocam para evitar eventuais prejuízos futuros – adiantou à Contabilidade & 
Empresas Jaime Guerra, gerente da JLM – Consultores de Gestão. 

O reporte de prejuízos fiscais tem sofrido muitas alterações ao longo do tempo, alerta Jaime Guerra. 

Contabilidade & Empresas 
- Quais são as principais di-
ferenças entre o lucro conta-
bilístico e o lucro tributável?

Jaime Guerra - O lucro 
contabilístico é o que resulta 
da contabilidade, dos registos 

contabilísticos. Indica quan-
to é que a empresa ganhou ou 
perdeu no período em análise, 
normalmente num ano. Há 
custos que a Administração 
Tributária (AT) não aceita para 
efeitos do valor sobre o qual é 

calculado o imposto (IRC) a 
pagar e proveitos que também 
não são considerados para 
efeitos fiscais. Por este moti-
vo, têm de ser feitos ajusta-
mentos ao lucro contabilístico 
para determinar o lucro tribu-
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tável, correções que são feitas 
no quadro (Q) 07 da declaração 
modelo 22 (M22).

C&E – Quais as principais 
alterações na declaração 22, 
relativamente ao ano passa-
do?

JG - As principais altera-
ções na Modelo 22 estão re-
lacionadas com as alterações 
ao Estatuto dos Benefícios 
Fiscais (EBF), nomeadamen-
te com a introdução do Arti-
go 43.º-D - Regime fiscal de 
incentivo à capitalização das 
empresas (ICE). Para as em-
presas que utilizem este bene-
fício é pedido o preenchimen-
to na Modelo 22 de um quadro 
com informação complemen-
tar demonstrando o cumpri-
mento de todos os requisitos 
deste regime, nomeadamente 
os saldos elegíveis, a sua con-
corrência até 30% do EBITDA, 
dedução e reporte para perío-
dos posteriores.

C&E - Como é calculado o 
IRC a liquidar?

JG - Para determinar o IRC 
a liquidar partimos do lucro 
contabilístico e efetuamos 
os ajustamentos que refiro 
na questão anterior. Alguns 
ajustamentos que acrescem 
valor ao lucro contabilístico, 
isto é, que fazem com que o a 
matéria coletável seja superior 
ao lucro contabilístico, como, 
por exemplo: a) correções re-
lativas a períodos de tributa-
ção anteriores (que normal-
mente não são consideradas 
para efeitos fiscais), b) des-
pesas não documentadas, c) 
o próprio IRC. Outros ajusta-
mentos fazem diminuir o va-
lor da matéria coletável, isto 
é, seja inferior ao lucro conta-
bilístico, como, por exemplo: 
a) a anulação do efeito do mé-
todo de equivalência patrimo-
nial quando este efeito é po-
sitivo; b) reversões de perdas 
por imparidade tributadas; c) 
Excesso de estimativa de im-
posto de exercícios anteriores. 
A matéria coletável também é 
deduzida pelo efeito de bene-
fícios fiscais sobre essa mes-
ma matéria coletável. Nota: É 
importante referir que o que 
indiquei são só exemplos dos 
muitos ajustamentos que po-
dem ocorrer ao lucro contabi-
lístico.

Sobre a matéria coletável 
assim determinada aplica-se 
a taxa de imposto para deter-
minar a coleta. Sobre a coleta 
ainda podem ser feitos alguns 
ajustamentos (ex: benefícios 
fiscais aplicáveis sobre a pró-
pria coleta ou o efeito da dupla 
tributação jurídica internacio-
nal) e ainda se aplica a derra-
ma e a tributação autónoma. 
Desta maneira, apuramos o 
IRC a pagar.

“
Há custos que a AT 

não aceita para 

efeitos do valor sobre 

o qual é calculado 

o imposto (IRC) a 

pagar

”

“
Os erros mais 

frequentes ocorrem 

no preenchimento do 

Q07 da M22

”
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C&E – A tributação autó-
noma tem um peso relevante 
no imposto apurado?

JG - A tributação autó-
noma (TA) pode ter um peso 
relevante no imposto apurado 
porque se trata dum imposto 
quase independente em rela-
ção ao próprio IRC. No limite, 
o contribuinte pode ter ma-
téria coletável negativa e não 
ter, por esta via, IRC a pagar e, 
mesmo assim, ter de pagar TA. 
Algumas despesas que estão 
sujeitas a TA são: a) Despe-
sas de representação, que têm 
uma taxa base de TA de 10%; 
b) Ajudas de custo e com-
pensação por deslocações em 
viatura própria não faturadas 
a clientes, que têm uma taxe 
base de TA de 5%; c) Encargos 
com viaturas ligeiras de pas-
sageiros, viaturas ligeiras de 
mercadorias, motos ou moto-
ciclos, que são tributadas em 
TA com taxas muito variáveis. 
Como o próprio nome indica, a 
TA aplica-se sobre estas e ou-
tras despesas a taxas autóno-
mas, independentemente da 
matéria coletável.

Erros e omissões

C&E - Quais são os erros e 
omissões frequentes na pre-
paração da declaração Modelo 
22?

JG - Há vários erros possí-
veis e de natureza muito dife-
rente. Os erros mais frequen-
tes ocorrem no preenchimento 
do Q07 da M22. Há pouco referi 
três exemplos de rubricas que 
devem ser acrescentadas nes-
te quadro para passar do lucro 
contabilístico para a matéria 
coletável, mas, na realida-
de, há 55 linhas de potenciais 

ajustamentos ao lucro conta-
bilístico. Do mesmo modo, há 
28 linhas com correções que 
fazem diminuir o lucro conta-
bilístico para apurar a matéria 
coletável. Alguns destes ajus-
tamentos são relativamente 
correntes e simples, mas há 
outros muito complexos, que 
podem dar origem a erros ou 
mesmo linhas que não são 
preenchidas quando deviam 
sê-lo. Uma outra possível si-
tuação que resulta em erro é 
a colocação de valores errados 
na declaração, tanto por erros 
ou imprecisões na contabilida-
de como por erros de digitação 
do valor na declaração. Exis-
tem também campos no Q07 
que pressupõem cálculos pré-
vios que podem conter erros. 
É o caso do campo referente 
aos benefícios fiscais. Natu-
ralmente que também exis-
te a possibilidade de erros no 
preenchimento de outros qua-
dros, nomeadamente do qua-
dro 10 (cálculo do imposto). 
Atualmente a probabilidade de 
ocorrência de alguns erros é 
diminuída pelo preenchimen-
to automático feito por alguns 
softwares e pela existência de 
alguns pontos de conferência 
ao longo da declaração e dos 
seus anexos.

C&E – É possível retificar e 
corrigir erros após a apresen-
tação?

JG - Sim, é possível en-
tregando uma declaração de 
substituição. Se a substituição 
for feita dentro do prazo legal 
para a entrega da declaração 
não há consequências para o 
contribuinte. Fora deste prazo, 
a declaração de substituição 
está sujeita a coima e, se hou-

“
Se a substituição for 

feita dentro do prazo 

legal para a entrega 

da declaração não 

há consequências 

para o contribuinte

”
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ver imposto adicional a pagar, 
este pagamento está sujeito a 
juros. A própria AT pode corri-
gir a declaração entregue pelo 
contribuinte com penalidades 
para o mesmo.

C&E - Que aspetos devem 
ser tidos em conta no reporte 
de prejuízos?

JG - O reporte de prejuízos 
fiscais tem sofrido muitas al-
terações ao longo do tempo. A 

partir de 2023, a dedução dos 
prejuízos fiscais deixou de ter 
limitação temporal, sendo esta 
alteração aplicada aos lucros 
tributáveis dos períodos de 
tributação que se iniciem em 
ou após 1 de janeiro de 2023, 
bem como aos prejuízos fis-
cais apurados em períodos de 
tributação anteriores a 2023, 

cujo período de dedução ain-
da se encontrasse em curso. A 
dedução a efetuar em cada um 
dos períodos de tributação não 
pode exceder o montante cor-
respondente a 65 % do respe-
tivo lucro tributável.

C&E - Existem aspetos es-
pecíficos na preparação da 
declaração Modelo 22 para 
empresas que operam inter-
nacionalmente ou têm ativi-
dades no exterior?

JG - Se por operação consi-
derarmos vendas e / ou pres-
tação de serviços, não há ne-
nhum procedimento especial. 
Para efeitos de IRC, é indi-
ferente a realização do volu-
me de negócios em Portugal, 
noutros países da União Euro-
peia ou em países terceiros. Se 
considerarmos a participação 
em sociedades com sede nou-
tros países ou em sucursais ou 
estabelecimentos estáveis, en-
tão, sim, há aspetos específicos 
que têm de ser considerados. 
Independentemente de as-
petos particulares que podem 
ser considerados, o código do 
IRC prevê medidas para evitar 
a dupla tributação jurídica in-
ternacional. Assim, quando na 
matéria coletável tenham sido 
incluídos rendimentos obtidos 
no estrangeiro, será deduzido, 
em princípio, o imposto sobre 
o rendimento pago no estran-
geiro, com eventuais ajusta-
mentos, nomeadamente por 
aplicação de convenções para 
eliminar a dupla tributação 
celebradas por Portugal.

Existem também regras 
definidas no código do IRC 
para evitar, nos termos e com 
as limitações previstos no có-
digo, a dupla tributação inter-

nacional de lucros distribuídos 
por sociedades estrangeiras, 
desde que o sujeito passivo de 
IRC detenha uma participação 
não inferior a 10 % do capital 
social ou dos direitos de voto 
e a participação tenha perma-

necido na sua titularidade, de 
modo ininterrupto, durante o 
ano anterior à distribuição ou 
seja mantida durante o tem-
po necessário para completar 
aquele período.

“
O reporte de 

prejuízos fiscais 

tem sofrido muitas 

alterações ao longo 

do tempo

”

“
O código do IRC 

prevê medidas para 

evitar a dupla tribu-

tação jurídica inter-

nacional

”
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Abílio de Sousa, responsável da Ivojoma, admite

Processo de liquidação do IRC 
é complexo
A liquidação do IRC não é um processo linear e levanta dificuldades. Depois de obtida a 
coleta, esta pode ter deduções derivadas de benefícios fiscais e crédito de imposto por 
dupla tributação. Depois há que liquidar a derrama e as tributações autónomas. Quanto 
a erros e omissões na Modelo 22, tal fica a dever-se sobretudo dificuldades no adequado 
enquadramento fiscal dos diversos itens – adiantou à Contabilidade & Empresas Abílio de 
Sousa, responsável da Ivojoma, empresa de formação e assessoria fiscal. 

 O apuramento do lucro tributável começa pelo resultado contabilístico, ao qual são adicionadas e deduzidas 
correções fiscais e as variações patrimoniais, defende Abílio de Sousa.

Contabilidade & Empresas 
- Quais são as principais di-
ferenças entre o lucro conta-
bilístico e o lucro tributável?

Abílio de Sousa - O Código 
do IRC foi sujeito a duas gran-
des alterações estruturais, em 

2010 e 2014. A primeira rela-
cionada com a adaptação do 
Código ao SNC e a segunda 
com a reforma do IRC. Toda-
via, estas alterações não belis-
caram aquilo que designamos 
por modelo de dependência 

parcial, ou seja, o resultado 
fiscal depende do contabilís-
tico. O apuramento do lucro 
tributável começa pelo resul-
tado contabilístico, ao qual são 
adicionadas e deduzidas cor-
reções fiscais e as variações 
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patrimoniais. As correções es-
tão relacionadas, na sua gran-
de maioria, com gastos não 
dedutíveis e, em sentido con-
trário, com benefícios fiscais.

C&E – Quais as alterações 
mais importantes da atual 
Modelo 22 relativamente à do 
ano passad0?

AS - A declaração em vigor 
em 2024 não apresenta gran-
des alterações. As principais 
estão relacionadas com a am-
pliação da aplicação da taxa de 
17 % do IRC às Small Mid Cap e 
a adaptação aos novos benefí-

cios fiscais criados em sede de 
IRC, com particular destaque 
para o ICE - Incentivo à Capi-
talização das Empresas.

C&E - Como é calculado o 
IRC a liquidar?

AS - O processo de liquida-
ção do IRC é complexo. Após 
o apuramento da matéria co-
letável, há lugar à aplicação 
das taxas, obtendo-se assim a 
coleta. Esta pode ter deduções 
derivadas de benefícios fiscais 
e créditos de imposto por du-
pla tributação. De seguida, há 
que liquidar ainda a derrama 
e as tributações autónomas e 
deduzir os pagamentos an-
tecipados (pagamentos por 
conta e retenções na fonte). 
Isto, sucintamente.

C&E- A tributação autó-
noma tem um peso relevante 
no imposto apurado?

AS - Sim. Em 2022, as tri-
butações autónomas repre-
sentaram 13,3% do imposto a 
pagar. Só a título de exemplo, 
em 2022, mais de 157 mil em-
presas declararam que tinham 
despesas de representação 
sujeitas a tributação autóno-
ma.

C&E – Quais são os erros e 
omissões frequentes na pre-
paração da declaração Modelo 
22?

AS - Muitos dos erros de-
rivam de dificuldades no ade-
quado enquadramento fiscal 
dos diversos itens. Por exem-
plo, distinguir entre despesas 
não documentadas e encargos 
não devidamente documenta-
dos. Quanto às omissões, te-
nho constatado mais situações 
na área dos benefícios fiscais.  

Reporte do prejuízo

C&E – É possível retificar/
corrigir erros após a apresen-
tação?

AS - Sim, desde que nos 
termos e condições referidos 
no artigo 122.º do Código do 
IRC. Esta norma é uma dispo-
sição única que não tem cor-
respondência noutros códigos, 
o que, de certa maneira, se 
traduz numa vantagem, so-
bretudo pela automatização do 
processo.

C&E - Que aspetos devem 
ser tidos em conta no reporte 
de prejuízos?

AS - Face às alterações 
constantes da lei do Orçamen-
to do Estado para 2023, o re-
porte de prejuízos tornou-se 
bastante mais simples, dado 
não existirem prazos máximos 
para a dedução. No entanto, 
deve ser tida em conta a re-
gra de limitação constante do 
n.º 2 do artigo 52.º do Código 
do IRC e sua conjugação com 
o regime transitório aplicá-
vel aos prejuízos ocorridos em 
2020 e 2021.

C&E – Existem aspetos 
específicos na preparação da
declaração Modelo 22 para 
empresas que operam inter-
nacionalmente ou têm ativi-
dades no exterior?

AS - Sim. Há que ter em 
atenção o regime de crédito 
de imposto por dupla tributa-
ção  quando tenha sido supor-
tado imposto no estrangeiro. 
Recomendo especial cuidado 
com o disposto no n.º 2 do 
artigo 91.º do Código do IRC 
e consequente preenchimen-
to do Quadro 14 da declaração 
Modelo 22.

“
Tributações 

autónomas 

representam mais 

de 13% do imposto a 

pagar.

”
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“Num mundo nada há certo, 
exceto a morte e os impostos.”

 Benjamin Franklin

“Os impostos são o preço que 
pagamos pela civilização.”

Oliver Wendell Holmes Jr.

A declaração periódica de 
rendimentos das pessoas co-
letivas, também conhecida 
como declaração Modelo 22, 
é um documento fiscal que 
as empresas devem submeter 
anualmente à Autoridade Tri-
butária e Aduaneira (AT) em 
Portugal. Essa declaração é 
utilizada para reportar os ren-
dimentos obtidos pela empre-
sa, sujeitos ao Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Co-
letivas (IRC). É uma das obri-
gações declarativas anuais das 
empresas, referente ao período 
de tributação do ano anterior.

Na Modelo 22, é feito o 
cálculo do lucro tributável e 
do imposto a pagar, ou even-
tualmente, o prejuízo fiscal, e, 
se aplicável, o imposto a ser 
reembolsado.

Esta declaração é uma par-
te fundamental das obriga-
ções fiscais das empresas em 
Portugal, e é utilizada pela AT 
para fins de fiscalização e co-
brança de impostos.

A obrigação de apresentar a 
Declaração do Modelo 22, recai 
sobre as empresas que têm ren-
dimentos de pessoas coletivas, 
incluindo entidades residentes, 
entidades não residentes com 
estabelecimento estável em 
território nacional, e entidades 

sem sede ou direção efetiva em 
Portugal que obtenham rendi-
mentos no país.

Estão dispensadas da en-
trega do Modelo 22,…

• As entidades isentas 
conforme o artigo 9.º 
do CIRC, 

• Entidades que apenas 
recebam rendimentos 
não sujeitos a IRC, e

• Entidades não residen-
tes, sem estabelecimen-
to estável em Portugal, 
que apenas obtenham 
rendimentos isentos ou 
sujeitos a retenção na 
fonte definitiva.

A entrega da declaração do 
Modelo 22 deve ser feita ele-
tronicamente, no site da Au-
toridade Tributária. Há um 
local específico no Portal das 
Finanças para preenchimen-
to dos dados ou submissão do 
documento via arquivo.

É importante, corrigir 
quaisquer erros detetados na 
declaração, através da plata-
forma online, sem submeter 
uma nova declaração. Caso 
contrário, a declaração inicial 
não será considerada e pode 
acarretar consequências legais.

O Prazo para a Entrega 
do Modelo 22

As datas importantes para a 
entrega da declaração do Mo-
delo 22, são, …:
• 31 de maio, para empresas 

cujo período de tributação 
coincide com o ano civil, e …

• O último dia do quinto mês 

A Declaração Modelo 22
Aspetos importantes, a serem considerados

AGOSTINHO COSTA

“
Esta declaração 

é uma parte 

fundamental das 

obrigações fiscais 

das empresas 

em Portugal, e 

é utilizada pela 

AT para fins de 

fiscalização e 

cobrança de 

impostos.

”
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seguinte ao término do pe-
ríodo de tributação, para en-
tidades com período de tribu-
tação diferente do ano civil.
O prazo para a entrega do 

Modelo 22 em 2024, referente 
ao ano de 2023, foi adiado para 
o dia 15 de julho, permitindo 
que as empresas submetam as 
suas declarações de rendimento 
do ano anterior até essa data. 

A prorrogação consta de um 
despacho datado de 14 de mar-
ço, assinado pelo secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais 
(SEAF), Nuno Santos Félix, e 
divulgado no Portal das Fi-
nanças. Conforme referimos 
anteriormente, esta obrigação 
fiscal, conforme estabelecido 
por lei, deveria ser cumprida 
até 31 de maio de cada ano.

A razão para esta prorro-
gação, de acordo com a expli-
cação no despacho do secretá-
rio de Estado, deve-se ao fato 
de que os formulários digitais 
para preencher a declaração de 
rendimentos das empresas, só 
terem ficado disponíveis em 
14 de março. Isso vai contra a 
regra estabelecida na Lei Ge-
ral Tributária, que exige que 
os formulários estejam dis-
poníveis no Portal das Finan-
ças, com pelo menos 120 dias 
de antecedência, em relação 
à data limite para cumprir a 
obrigação declarativa.

Portanto, as empresas po-
dem cumprir as obrigações de 
entrega da declaração de ren-
dimentos de IRC do período de 
tributação de 2023 e o respetivo 
pagamento até 15 de julho, sem 
incorrer em acréscimos ou pe-
nalidades, de acordo com o des-
pacho de Nuno Santos Félix.

Se erros centrais forem 
identificados, os contribuintes 
têm 30 dias para corrigi-los 

sem consequências. Após esse 
prazo, a declaração não será 
considerada pela AT.

A AT pode aplicar mul-
tas por infrações em caso de 
atrasos nas obrigações fiscais, 
conforme estabelecido no Re-
gime Geral das Infrações Tri-
butárias.

A Ordem dos Contabilistas 
Certificados, tem defendido uma 
alteração na lei, para ampliar o 
prazo, considerando que este é 
um período de grande carga de 
trabalho, com várias obrigações 
fiscais concentradas no mesmo 
período, incluindo a entrega da 
Informação Empresarial Simpli-
ficada.

Alguns pontos adicionais 
importantes

Além dos aspetos já men-
cionados, chamamos a atenção 
para mais alguns pontos im-
portantes, sobre a declaração 
periódica de rendimentos de 
IRC (Modelo 22), que passa-
mos a citar:
• Obrigatoriedade de Entrega: 

As empresas sujeitas ao IRC, 
são obrigadas a apresentar a 
declaração Modelo 22, inde-
pendentemente de terem ou 
não obtido lucro tributável 
durante o período fiscal.

• Informações Detalhadas: A 
declaração Modelo 22, exige 
informações detalhadas so-
bre os rendimentos da em-
presa, incluindo receitas, 
despesas dedutíveis, provi-
sões, ajustamentos fiscais e 
outras operações relevantes 
para o cálculo do lucro tri-
butável.

• Apresentação Eletrónica: A 
entrega da declaração Mo-
delo 22, deve ser feita exclu-
sivamente por via eletróni-
ca, através do portal online 
da Autoridade Tributária e 
Aduaneira (AT).

• Prazos de Entrega: Os prazos 
para a entrega da declaração 
Modelo 22 podem variar de-
pendendo do período de tri-
butação da empresa. Geral-
mente, para empresas cujo 
período de tributação coinci-
de com o ano civil, a decla-
ração deve ser apresentada 
até 31 de maio de cada ano. 
(Este ano, conforme referido 
anteriormente, a data limite 
de entrega é 15 de julho).

• Correções e Retificações:
Se forem detetados erros 
na declaração, após a sua 
submissão, é possível efe-

“
A Ordem dos 

Contabilistas 

Certificados, tem 

defendido uma 

alteração na lei, 

para ampliar o 

prazo

”



11MARÇO/ABRIL 2024   |   N.º 81   |   2ª SÉRIEMARÇO/ABRIL 2024   |   N.º 81   |   2ª SÉRIE

opinião

tuar correções e retificações, 
dentro de um determinado 
prazo, conforme as instru-
ções da AT.

• Consequências da Não En-
trega: O não cumprimen-
to da obrigação de entrega 
da declaração Modelo 22, 
dentro dos prazos estabe-
lecidos, pode resultar em 
penalidades financeiras e 
outras consequências le-
gais, incluindo a aplicação 
de multas por infrações tri-
butárias.

• Cálculo do Lucro Tribu-
tável: A declaração Mode-
lo 22, envolve o cálculo do 
lucro tributável da empre-
sa, que é essencialmente a 
base sobre a qual o impos-
to sobre o rendimento das 
pessoas coletivas (IRC) é 
calculado. Isso geralmente 
envolve a dedução de des-
pesas dedutíveis dos rendi-
mentos brutos, bem como a 
aplicação de ajustes fiscais 
necessários de acordo com 
a legislação tributária em 
vigor.

• Considerações Específicas: 
Dependendo da natureza 
das atividades da empre-
sa, podem ser necessárias 
considerações específicas 
ao preencher a declaração 
Modelo 22. Por exemplo, 
empresas que operam em 
setores regulamentados ou 
que têm operações inter-
nacionais, podem enfren-
tar requisitos adicionais de 
relatórios ou considerações 
fiscais especiais.

• Benefícios Fiscais e Incen-
tivos: A declaração Modelo 
22, também pode ser utili-
zada para reportar a utili-
zação de benefícios fiscais e 
incentivos concedidos pelo 

governo, como créditos fis-
cais para investimento, de-
duções especiais ou isenções 
fiscais para determinadas 
atividades ou setores.

• Auditorias e Fiscalizações: 
As informações fornecidas 
na declaração Modelo 22, 
podem ser sujeitas a audito-
rias e fiscalizações por par-
te da Autoridade Tributária 
e Aduaneira (AT). Portanto, 

é crucial que as empresas 
mantenham registos deta-
lhados e precisos das suas 
transações financeiras e es-
tejam preparadas para for-
necer documentação de su-
porte, se necessário.

• Regime de Tributação Con-
solidada: Empresas que 
pertencem a um grupo em-

presarial, podem optar pelo 
regime de tributação con-
solidada para efeitos de IRC. 
Nesse caso, a declaração 
Modelo 22, é preenchida de 
acordo com as regras espe-
cíficas para este regime, que 
envolvem a consolidação dos 
resultados financeiros de 
todas as empresas do grupo.

• Transações com Partes 
Relacionadas: A declara-
ção Modelo 22 pode exigir 
a divulgação de transações, 
realizadas entre a empresa 
e partes relacionadas, como 
empresas do mesmo gru-
po, acionistas ou diretores. 
Essas transações devem ser 
relatadas de forma apro-
priada para garantir a con-
formidade com as regras 
fiscais relacionadas a pre-
ços de transferência e evitar 
qualquer potencial evasão 
fiscal.

• Consequências da Fraude 
ou Evasão Fiscal: Qualquer 
tentativa de manipulação 
ou falsificação de informa-
ções na declaração Modelo 
22, pode resultar em pena-
lidades severas, incluindo 
multas significativas e até 
mesmo processos criminais. 
Portanto, as empresas devem 
assegurar que todas as infor-
mações apresentadas sejam 
precisas e verdadeiras.
Estes são alguns dos aspe-

tos importantes, a serem con-
siderados em relação à decla-
ração de rendimentos de IRC 
(Modelo 22).

É fundamental que as em-
presas estejam cientes das 
suas obrigações fiscais e cum-
pram os requisitos estabeleci-
dos pela legislação tributária, 
para evitar problemas com as 
autoridades fiscais.

“
É crucial que 

as empresas 

mantenham registos 

detalhados e precisos 

das suas transações 

financeiras

”
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Estando a decor-
rer a entrega da 
declaração de 
rendimentos das 
pessoas coletivas, 

obtidos em 2023, a declaração 
modelo 22, pretende este ar-
tigo recordar alguns aspetos a 
ter em conta. Desde logo, real-
çar que será nesta declaração, 
a entregar até 15 de julho1, a 
primeira vez que poderá ser 
aplicado o regime fiscal de 
incentivo à capitalização das 
empresas2.

As sociedades, cooperati-
vas, empresas públicas e de-
mais pessoas coletivas de di-
reito público ou privado, com 
sede ou direção efetiva em 
território nacional, que exer-

1 - Despacho do SEAF n.º 176/2024_XXIII.

2 - Artigo 43.º-D, EBF.

çam, a título principal, uma 
atividade de natureza comer-
cial, industrial ou agrícola, 
não sejam sujeitas à supervi-
são do Banco de Portugal ou da 
Autoridade de Supervisão de 
Seguros e Fundos de Pensões, 
nem sucursais de instituições 
financeiras ou de seguradoras, 
disponham de contabilidade 
organizada, o seu lucro tribu-
tável não seja determinado por 
métodos indiretos, e tenham a 
situação fiscal e contributiva 
regularizada no último dia do 
período de tributação, podem 
deduzir, ao lucro tributável, 
4,5 por cento do montante dos 
aumentos líquidos dos capitais 
próprios elegíveis, podendo 
ser majorada em 0,5 por cento, 
caso o sujeito passivo se quali-
fique como micro, pequena ou 
média empresa ou empresa de 

pequena-média capitalização 
(Small Mid Cap)3.

A dedução está limitada 
ao maior dos seguintes valo-
res: dois milhões de euros; ou 
30 por cento do EBITDA fiscal 
(lucro tributável ou prejuízo 
fiscal sujeito e não isento, adi-
cionado dos gastos de finan-
ciamento líquidos e das de-
preciações e amortizações que 
sejam fiscalmente dedutíveis). 
Se o valor do benefício apura-
do exceder o segundo limite 
acima referido, o restante será 
dedutível ao lucro tributável 
nos cinco períodos de tributa-
ção posteriores. Note-se que 
será o lucro de 2022 o primeiro 
a poder ser tido em conta no 
cálculo dos aumentos líquidos 

3 - Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de no-
vembro

Modelo 22 aplica regime fiscal 
de incentivo à capitalização 

das empresas

Carlos Rodrigues
consultor da Ordem dos 
Contabilistas Certificados
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dos capitais próprios elegíveis, 
cuja deliberação e correspon-
dente aplicação, em resultados 
transitados ou, diretamente, 
em reservas, ou no aumento 
do capital, ocorreu, por regra, 
em 2023. Excecionam-se os 
aumentos de capital realizados 
em 2023 com recurso a lucros 
gerados em 2022 que tenham 
beneficiado do regime da re-
muneração convencional do 
capital social.

São aumentos de capitais 
próprios elegíveis as entra-
das realizadas em dinheiro no 
âmbito da constituição ou do 
aumento do capital social, as 
entradas em espécie, realiza-
das no âmbito de aumento do 
capital social com origem na 
conversão de créditos, os pré-
mios de emissão de participa-
ções sociais, e a aplicação dos 
lucros contabilísticos passíveis 
de distribuição, de acordo com 
a legislação comercial, em re-
sultados transitados ou, dire-
tamente, em reservas ou em 
aumento do capital. Por sua 
vez, consideram-se aumentos 
líquidos dos capitais próprios 
elegíveis, a diferença, positiva 
ou negativa, entre os aumen-
tos dos capitais próprios ele-
gíveis e as saídas, em dinheiro 
ou em espécie, a favor dos só-
cios, a título de redução do ca-
pital, partilha, distribuição de 
reservas ou resultados transi-
tados. Esta dedução deverá ser 
inscrita no campo 774 do qua-
dro 07 da declaração modelo 
22, e no campo 437 do quadro 
04 do anexo D. O apuramento 
e utilização do benefício será 
evidenciado nos quadros 04-
C1 e 04-C2. Saliente-se que 
este benefício não concorre 
para o limite do resultado da 

liquidação do imposto sobre o 
rendimento.

Uma outra alteração de-
corre da majoração aplicável 
aos gastos com a aquisição de 
passes sociais em benefício do 
pessoal4, que este ano será de 
50 por cento (em 2022 era de 
30 por cento). Esta majoração 
deverá ser, igualmente, indi-
cada no campo 774 do quadro 
07 e no anexo D.

Dedução dos prejuízos 
fiscais

Não menos relevantes são 
as alterações do regime de 
dedução dos prejuízos fiscais. 
Nesse âmbito, foi eliminado o 
prazo de validade e reduzida 
a percentagem de dedução de 
70 por cento para 65 por cen-
to do respetivo lucro tributá-
vel. Esta dedução poderá ser 
elevada em 10 P.P., quando a 
diferença resulte da dedução 
de prejuízos fiscais apurados 
nos períodos de tributação de 
2020 e 2021. Destacar ainda 
a alteração introduzida pela 
Lei do OE de 2023, que alte-
ra a necessidade de efetuar o 
requerimento do sujeito pas-
sivo ao ministro das Finanças 
para reconhecimento do inte-
resse económico para exclusão 
da dedução de prejuízos fiscais 
quando se verificava uma al-
teração da titularidade de mais 
de 50 por cento do capital so-
cial ou da maioria dos direitos 
de voto, entre os períodos de 
tributação que originaram os 
prejuízos e os períodos da sua 
dedução.

Agora esse pedido deixa 
de ser necessário, bastando 
garantir que a operação não 

4 - Artigo 43.º, CIRC.

tenha sido realizada com ob-
jetivo de evasão fiscal, mas 
sim por razões económicas 
válidas.5 Importará, portan-
to, assegurar a existência de 
meios probatórios, a constar 
do dossier fiscal, atendendo 
à possível apreciação, à pos-

teriori, pela AT. Em termos 
da taxa de IRC,foi alargada às 
“Small Mid Cap”, empresas 
que empregam menos de 500 
trabalhadores, a possibilidade 
de aplicação da taxa reduzida 

5 - Artigo 52.º, CIRC

“
São aumentos de 

capitais próprios 

elegíveis as entradas 

realizadas em 

dinheiro no âmbito 

da constituição 

ou do aumento do 

capital social

”
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do IRC, tendo ainda sido au-
mentado o limite de aplicação 
para os primeiros 50 mil euros 
de matéria coletável.

Significa que o benefício 
em 2022 era de € 1 000 = [€ 25 
000 x (21% - 17%)], e passou 
agora para € 2 000 = [€ 50 000 
x (21% - 17%)].

Assinale-se também as al-
terações em sede de tributação 
autónoma6, nomeadamente a 
redução das taxas aplicáveis 
aos encargos suportados com 
viaturas ligeiras de passagei-
ros híbridas plug-in que te-
nham uma autonomia mínima 
no modo elétrico de 50 quiló-
metros e emissões inferiores 
a 50 gCO2/km, para 2,5, 7,5 e 
15 por cento, consoante o cus-
to de aquisição seja inferior 
a 27 500 euros, entre 27 500 

6 - Artigo 239.º, Lei n.º 82/2023, de 29 de 
dezembro

e 35 000 euros ou superior a 
35 000 euros. As taxas acima 
referidas passaram também a 
ser aplicáveis às viaturas ligei-
ras de passageiros movidas a 
gás natural veicular (GNV). Os 
encargos com veículos movidos 
exclusivamente a energia elé-
trica, a partir de 2023, passa-
ram a ser sujeitos a uma taxa 
de 10 por cento, caso o respeti-
vo custo de aquisição exceda o 
valor de 62 500 euros.

Em regra, as taxas de tri-
butação autónoma são eleva-
das em 10 pontos percentuais 
quando seja apurado prejuízo 
fiscal no período em causa. 
Todavia, este agravamento não 
terá aplicação, caso o sujeito 
passivo tenha obtido lucro tri-
butável em um dos três perío-
dos anteriores e as declarações 
modelo 22 e IES, relativas a 
2021 e 2022, tenham sido en-
tregues nos termos aplicáveis. 
De igual forma, também não 
será aplicável o agravamento 
caso o ano de 2023 correspon-
da ao período de tributação de 
início de atividade ou um dos 
dois períodos seguintes. Pelo 
OE de 20246, aplicável com 
efeitos retroativos a 2023, foi 
mantida a dedução da majo-
ração, em 20 por cento, dos 
gastos referentes a consumos 
de eletricidade e gás natural 
na parte em que excedam os 
de 2021. Não obstante, estão 
excluídos os sujeitos passivos 
que se dediquem à produção, 
transporte, distribuição e co-
mércio de eletricidade ou gás, 
fabricação de produtos petro-
líferos, refinados ou a partir 
de resíduos e de aglomerados 
de combustíveis e estas gerem 
pelo menos 50 por cento do 
respetivo volume de negócios.

“
Em regra, as taxas 

de tributação 

autónoma são 

elevadas em 10 

pontos percentuais 

”

“
Não será aplicável o 

agravamento caso o 

ano de 2023 corres-

ponda ao período de 

tributação de início 

de atividade ou um 

dos dois períodos se-

guintes

”
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Preenchimento da declaração 
de rendimentos modelo 22 de IRC 

e benefícios fiscais

João Aranha Tiago Almeida Veloso Vanessa Laranjeira
Partner | jaranha@bakertilly.pt Partner | tveloso@bakertilly.pt Senior Consultant | vanessa.
laranjeira@bakertilly.pt

Relativamente ao 
período de 2023, 
a declaração de 
rendimentos mo-
delo 22, de IRC,-

dos sujeitos passivos de IRC 
que adotam um período de tri-
butação coincidente com o ano 
civil, deve ser submetida, via 
internet, até ao dia 15 de julho 
de 2024, após o adiamento do 
prazo legal.

A preparação da declaração 
de rendimentos implica um 
aprofundado conhecimento 
da legislação fiscal portugue-
sa, pois um incorreto preen-
chimento da mesma, quer por 
lapsos ou omissões, poderá re-
sultar em IRC pago em excesso 
ou em contingências fiscais.

Neste contexto, abordamos 
abaixo quatro benefícios fis-
cais que as empresas devem 

ter em consideração aquando 
do preenchimento da declara-
ção de rendimentos, de 2023.

Incentivo à capitalização 
das empresas (ICE)

Este regime encontra-se 
previsto no artigo 43.º-D do 
Estatuto dos Benefícios fis-
cais (EBF) e estabelece uma 
dedução ao lucro tributável de 
IRC de 2023, correspondente a 
4,5% (5%, para as PME) dos 
aumentos líquidos do capital 
próprio.

São elegíveis como aumen-
tos de capitais próprios as en-
tradas realizadas em dinheiro 
na constituição de sociedades 
ou no aumento do capital, as 
entradas em espécie realiza-
das no aumento do capital que 
correspondam à conversão de 

créditos em capital, os pré-
mios de emissão de participa-
ções sociais e a aplicação dos 
lucros contabilísticos passíveis 
de distribuição, em resultados 
transitados, reservas ou no 
aumento do capital.

A dedução não pode exceder 
2 000 000 € ou 30% do EBIT-
DA. O excedente pode, dentro 
de determinadas condições, 
ser dedutível nos cinco perío-
dos de tributação posteriores.

Este benefício, introduzi-
do em 2023, veio “substituir” 
o benefício fiscal da remune-
ração convencional do capital 
social (RCCS) e o benefício da 
dedução por lucros retidos e 
reinvestidos (DLRR). 

O Orçamento do Estado 
para 2024 (OE 2024), proce-
deu a ajustamentos ao regime, 
tendo, por exemplo, alterado 
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a forma de cálculo da dedu-
ção ao lucro tributável, pas-
sando esta a estar dependente 
da taxa Euribor a 12 meses (ao 
invés das taxas fixas), elevan-
do também o primeiro limite 
anual para 4 000 000 €.

Neste contexto, recomen-
damos a leitura do Ofício Cir-
culado n.º 20 261, de 16 de ou-
tubro de 2023.

Incentivo fiscal 
à valorização salarial 

Nos termos do artigo 19.º-
B do EBF, as empresas podem 
majorar, para efeitos fiscais, 
em 50%, os encargos com os 
aumentos salariais, de pelo 
menos 5,1%, no ano de 2023, 
quando respeitem a trabalha-
dores com contrato de traba-
lho por tempo indeterminado 
e que aufiram mais do que a 
remuneração mínima men-
sal garantida (RMMG). Ape-
nas são relevantes para efeitos 
deste regime os aumentos sa-

lariais determinados por ins-
trumento de regulamentação 
coletiva de trabalho dinâmica. 

Salientamos que se encon-
tram excluídas deste regime 
as empresas cujo respetivo 
leque salarial tenha aumenta-
do face ao exercício anterior e 
determinados trabalhadores, 
por exemplo, aqueles que de-
tenham pelo menos 50% do 
capital social da entidade em-
pregadora.

A majoração máxima per-
mitida correspondente a qua-
tro vezes a RMMG (em 2023, 
3040 €), sendo que, relativa-
mente a trabalhadores a tem-
po parcial, o montante máxi-
mo dos encargos majoráveis 
deve ser considerado na devida 
proporção.

O OE 2024 também intro-
duziu alterações a este bene-
fício, das quais salientamos a 
redução do aumento salarial 
mínimo para 5% e a alteração 
da definição de leque salarial.

Neste contexto, recomen-
damos a leitura do Ofício Cir-
culado n.º 20260, de 14 de se-
tembro de 2023.

Regime Fiscal de Apoio 
ao Investimento (RFAI) 

O RFAI consubstancia um 
instrumento de política fiscal 
anti-cíclica de apoio ao inves-
timento privado e à criação de 
emprego, tendo como princi-
pal objetivo potenciar o inves-
timento produtivo empresarial 
(efetuado em ativo fixo tangí-
vel e intangível).

Este benefício é dirigido 
a determinados sectores de 
atividade, nomeadamente, 
indústria extrativa e trans-
formadora, turismo, serviços 

informáticos, atividades agrí-
colas e florestais, atividades 
de I&D e de alta intensidade 
tecnológica, tecnologias de 
informação, produção de au-
diovisual e multimédia, de-
fesa, ambiente, energia, tele-
comunicações e atividades de 
centros de serviços partilha-
dos.

O benefício opera por de-
dução à coleta do IRC, podendo 
o mesmo ascender a 30% do 
investimento que a empresa 
concretize. Regra geral, é con-

siderado como investimento 
elegível para efeitos deste be-
nefício a aquisição em estado 
novo de ativos fixos tangíveis 
(com exclusão de determina-
dos ativos, por exemplo, via-
turas ligeiras de passageiros, 
mobiliário, etc.) e ativos in-
tangíveis (direitos de paten-
tes, licenças, “saber-fazer” ou 
conhecimentos técnicos não 
protegidos por patente).

Para a aplicação deste 
incentivo fiscal a empresa 

“
A I&D assume um 

papel fulcral em 

todos os setores 

empresariais

”
“
O RFAI 

consubstancia um 

instrumento de 

política fiscal anti-

cíclica de apoio ao 

investimento privado 

e à criação de 

emprego

”
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deve, no período de tributa-
ção de 2023, ter criado pos-
tos de trabalho. Após aferir 
da criação de postos de tra-
balho a empresa deve pro-
ceder à análise de adição de 
ativos no período em questão 
e analisar a sua elegibilidade 
ao abrigo do referido regime 
e deve constituir um relató-
rio/dossier onde desenvolva 
a análise e apure o benefício 
(devendo prestar-se atenção 
às taxas máximas de auxí-
lios regionais, especialmente 
quando conciliando este in-
centivo fiscal com incentivos 
financeiros como o P2020, 
P2030 ou PRR).

Sistema de Incentivos 
Fiscais à Investigação 
e Desenvolvimento 
Empresarial (SIFIDE II) 

A I&D assume um papel 
fulcral em todos os setores 
empresariais. Desde a pro-
dução de bens até à prestação 
de serviços, o investimento 

em I&D reflete a procura in-
cessante por parte das orga-

nizações em melhor servirem 
os seus clientes e associa-
dos, porquanto permite um 
aumento da produtividade e 
competitividade.

Além do investimento di-
reto em atividades de I&D, 
também as contribuições para 
fundos de investimento, pú-
blicos ou privados, destinados 
a financiar empresas dedica-
das sobretudo a I&D, incluindo 
o financiamento da valoriza-
ção dos seus resultados, cuja 
idoneidade em matéria de I&D 
seja reconhecida pela Agência 
Nacional de Inovação (ANI), 
nos termos do n.º 1 do artigo 
37.º-A poderá consubstanciar 
um gasto elegível numa can-
didatura ao SIFIDE II.

Face ao reconhecido va-
lor da I&D para as entidades 
privadas, o Estado português 
atribui um incentivo fiscal (de 
32,5% a 82,5% dos gastos em 
I&D), em função dos encargos 
incorridos com I&D, median-
te aprovação de candidatura a 
submeter à ANI.

“
Após aferir da 

criação de postos de 

trabalho a empresa 

deve proceder à 

análise de adição de 

ativos no período em 

questão 

”
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Como o software de contabilidade 
simplifica o cumprimento fiscal

 da Modelo 22 e proporciona 
uma gestão proativa das empresas

Paula Teixeira
Sales Manager Sage Portugal 

No mundo em-
presarial, assim 
como as pes-
soas singulares 
são obrigadas a 

entregar anualmente a decla-
ração de rendimentos do IRS 
(Modelo 3), as empresas têm 
a sua própria obrigação fiscal: 
a declaração Modelo 22, refe-
rente ao Imposto sobre Pessoas 
Coletivas (IRC). Para os Conta-
bilistas Certificados, especia-
listas no cumprimento destas 
obrigações, a Modelo 22, que 
de um ponto de vista formal 
visa apurar os lucros e prejuí-
zos anuais das empresas, bem 
como o imposto devido ou a 
restituir, acontece tradicional-
mente no mês de maio.

Pese embora o seu caráter 
obrigatório para as empresas, 
a Modelo 22 também dispõe 
de uma função que transcende 
o meramente fiscal, ocupan-
do um território relevante no 
âmbito da gestão das empre-
sas e da sua respetiva vitali-
dade financeira, o que enfatiza 
a sua importância. Quer o seu 
conteúdo, quer o seu méto-
do de entrega têm evoluído ao 
longo do tempo com vista à 
desmaterialização e relevância 
da informação. Desde 2006, no 
âmbito de uma estratégia de 
modernização administrativa 
transversal a todos os serviços 
do Estado, iniciativas como o 
Simplex incentivam os Con-
tabilistas Certificados a adap-

tarem-se a novas tecnologias, 
nomeadamente no acesso à 
Internet para a preparação e 
submissão da Modelo 22 no 
Portal da Autoridade Tributá-
ria e Aduaneira (AT).

Cumprimento fiscal com 
apoio à gestão estratégica

Neste contexto de adapta-
ção, a Sage tem sido pioneira 
no desenvolvimento de solu-
ções de software de contabi-
lidade e de salários para em-
presas, com vista à promoção 
de métodos de trabalho mais 
seguros, confiáveis e eficazes 
de reporte fiscal, contabilís-
tico, financeiro e de gestão 
– em suma, de simplificação 



19MARÇO/ABRIL 2024   |   N.º 81   |   2ª SÉRIE

Declaração Modelo 22

MARÇO/ABRIL 2024   |   N.º 81   |   2ª SÉRIE

das obrigações fiscais, trans-
formando-as em suporte para 
a gestão empresarial. Afinal, a 
construção periódica, contro-
lada e proativa da Modelo 22 
é uma ferramenta rica para o 
planeamento e controlo finan-
ceiro. Ao prepararem a Modelo 
22 ao longo do ano por meio da 
Análise Periódica e Trabalhos 
de Fim de Exercício, as em-
presas podem tirar partido de 
uma gestão mais estratégica, 
identificando oportunidades 
de otimização de impostos e 
planeamento de ações de me-
lhorias.

Os avançados padrões do 
exercício da profissão de Con-
tabilista Certificado poten-
ciaram o aperfeiçoamento de 
software de contabilidade que 
permite usufruir de diversos 
automatismos. A Modelo 22 
é uma declaração manifes-
tamente extensa e de gran-
de responsabilidade, por isso 
o uso de fórmulas capazes de 
serem replicadas pelo utiliza-
dor ou a empresa permite con-
figurar esta declaração apenas 
uma vez para, por exemplo, 
empresas da mesma atividade 
económica. O benefício ofere-
cido pela submissão em lote 
permite também preparar e 
submeter de forma simplifica-
da e automática um conjunto 
de empresas.

Outro facilitador que ga-
nhou destaque foi a submissão 
através de serviços na web da 
AT, proporcionando ao Con-
tabilista Certificado plenos 
poderes para cumprir a sub-
missão da Modelo 22 de uma 
forma mais simples. Estes 
avanços tecnológicos facili-
tam a preparação e entrega 
desta declaração, permitindo 

aos Contabilistas Certificados 
reduzir imenso tempo em ta-
refas mais repetitivas e ma-
nuais.

A modelo 22 deste ano não 
sofreu alterações impactantes, 
dado que só houve ajustes re-
ferentes ao OE. Também não 
fizemos nada relevante para 
facilitar a entrega/prepara-
ção durante este ano. Apenas 
ajustamos o configurador da 
Modelo 22 à nova versão. No 
entanto, no ano passado lan-
çamos a Gestão de Obrigações 
(que já abordei no artigo) e fo-
mos pioneiros no passado em 
fornecer pré-preenchimento 
da Modelo 22 através dos Tra-
balhos de Fim de Exercício e 
da possibilidade de preparar/
submeter em lote via AGOB (a 
submissão para a AT não é em 
lote). 

O contributo da Sage para 
o desenvolvimento do 
software de contabilidade

Mais recentemente, a Gestão 
de Obrigações – funcionalidade 
integrante da solução de conta-
bilidade Sage for Accountants – 
tornou-se uma peça central na 
simplificação do cumprimento 
fiscal. Esta funcionalidade faci-
lita o envio, submissão e extra-
ção em lote das declarações le-
gais, fiscais e laborais, evitando 
a necessidade de várias aplica-
ções para lidar com as obriga-
ções fiscais e laborais. A Gestão 
de Obrigações inclui painéis 
de consulta sobre o estado das 
obrigações, emissão e sub-
missão de declarações em lote, 
sincronização com o calendário 
do Portal da AT, comunicação 
direta com a Segurança Social 
e o FCT através de serviços na 
web, entre outros recursos que 
aumentam a produtividade e 
garantem o cumprimento das 
obrigações dentro dos prazos.

A simplificação da adminis-
tração eletrónica, bem como os 
desenvolvimentos no softwa-
re de contabilidade têm surti-
do impactos muito positivos na 
vida das empresas. Do ponto de 
vista da declaração Modelo 22, a 
evolução do software de conta-
bilidade em particular tem per-
mitido aos Contabilistas Certifi-
cados e às empresas uma gestão 
mais eficiente e proativa de suas 
obrigações fiscais. A evolução 
contínua destas ferramentas 
reflete o compromisso da Sage 
em fornecer soluções que aten-
dam às necessidades dinâmicas 
do mercado e tornem o cumpri-
mento fiscal uma tarefa menos 
árdua e mais integrada à gestão 
estratégica das empresas.

“
Os avançados 

padrões do exercício 

da profissão de 

Contabilista 

Certificado 

potenciaram o 

aperfeiçoamento 

de software de 

contabilidade

”
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Álvaro Gomes
Accounting Director
Grupo Conceito

Modelo 22 tem estrutura pesada 
e morosa

A modelo 22 do IRC 
é uma declaração 
através da qual 
as entidades co-
letivas declaram 

os rendimentos sujeitos a im-
posto. Desde a sua criação, em 
1989, a declaração tem sofrido 
enumeras alterações, com es-
pecial destaque para oquadro 
07.

A dimensão do documento 
poderá assustar os mais de-
sentendidos na matéria. Prin-
cipalmente para aqueles que 
considerem que deverá exis-
tir uma distinção, tendo em 
conta a dimensão da empre-
sa. Observamos um excesso de 
campos a preencher, tornando 
a sua estrutura pesada e mo-
rosa. Existe um sentimento 
generalizado de que as ins-
truções de preenchimento são, 

muitas vezes, vagas e pouco 
claras. A inclusão de exemplos 
ajudaria à compreensão e a 
reduzir a ocorrência de erros. 
Atualmente, o preenchimento 
da declaração é feito em modo 
online. O preenchimento of-
fline permitiria maior flexibi-
lidade, menor dependência da 
internet e menor exposição a 
ataques cibernéticos. 

Os prejuízos fiscais de-
dutíveis são um tema crítico 
no cálculo do imposto. Pode-
riam ser fornecidas as regras 
e os prazos de utilização, bem 
como, possibilitar o acesso ao 
seu montante no preenchi-
mento. Existem cada vez mais 
empresas de capital prove-
niente de entidades não resi-
dentes, pelo que urge disponi-
bilizar a declaração em outros 
idiomas. Uma última propos-

ta passaria por disponibili-
zar a informação previamente 
preenchida ao contribuinte, 
nomeadamente os campos do 
quadro 10, relativos às reten-
ções na fonte, aos pagamentos 
por conta e à derrama munici-
pal. Certamente evitaria mui-
tos erros. 

“
Os prejuízos fiscais 

dedutíveis são um 

tema crítico no 

cálculo do imposto

”
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A inclusão de deduções e benefícios 
fiscais na Declaração de Rendimentos 

Modelo 22 do IRC

Os desafios do con-
texto macroeconó-
mico português mo-
tivam as empresas 
a, cada vez mais,o-

lharem para a fiscalidade como 
uma componente de gestão, não 
só com o objetivo de reduzir o 
ónus fiscal, mas, também, à luz 
do enquadramento fiscal em vi-
gor, de identificar instrumentos 
que permitam incrementar a 
competitividade e o crescimento 
das suas atividades económicas.

Neste contexto, uma das es-
tratégias comummente utiliza-
das para reduzir a fatura fiscal 
das empresas, em sede de Im-
posto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas (IRC), passa, 
naturalmente, pela identifica-
ção de benefícios fiscais e / ou 
regimes especiais que permi-
tam o apuramento de deduções 

fiscais que, em termos práticos 
(e mediante a verificação dos 
requisitos para o efeito), repre-
sentem uma redução do mon-
tante de imposto a pagar.

A utilização de deduções (re-
sultantes de benefícios fiscais 
ou outros regimes especiais) 
ganha vida com o preenchi-
mento da Declaração de Rendi-
mentos Modelo 22 de IRC (DM 
22), através da qual as Empresas 
apuram o imposto do(s) respe-
tivo(s) exercício(s). De notar 
que as deduções a incluir na DM 
22, podem caracterizar-se como 
deduções ao lucro tributável ou 
deduções à coleta total.

Sucintamente, as deduções 
ao lucro tributável são incluídas 
nos campos 754 a 775 do Quadro 
07 da DM 22, sendo que aquelas 
que, em regra, têm propensão 
a gerar maior celeuma, são as 

deduções ao lucro tributável a 
incluir no campo 774 do aludido 
Quadro– i.e., deduções resul-
tantes de benefícios fiscais/re-
gimes especiais que operam por 
dedução ao lucro tributável.

Ora, conforme é possível 
confirmar no Anexo D da DM 
22 (i.e., anexo no qual as refe-
ridas deduções são, também, 
reportadas), cabe, no campo 
774 do Quadro 07 da DM 22, o 
reporte de mais de 30 tipologias 
diferentes de deduções resul-
tantes de benefícios fiscais/re-
gimes especiais distintos entre 
si, como são, por exemplo, os 
casos i) da dedução subjacente 
à majoração dos gastos relativos 
a creches, lactários e jardins de 
infância (prevista no art.º 43.º, 
n.º 9 do Código do IRC); ii) do 
regime fiscal de incentivo à ca-
pitalização das empresas (ICE, 

Andreia Farelo Sofia Azevedo
Manager Tax da Mazars em Portugal Manager AOS da Mazars em Portugal
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previsto no art.º 43.º-D do Es-
tatuto dos Benefícios Fiscais 
(EBF)]; e iii) da majoração dos 
gastos referentes a consumos de 
eletricidade e gás natural (pre-
visto na Lei do Orçamento do 
Estado para 2023 (art.º 231.º da 
Lei n.º24-D/2022, de 30 de de-
zembro).

Não será, portanto, de es-
tranhar que o apuramento e a 
inclusão de deduções no refe-
rido campo 774 acarretem de-
safios e dificuldades (por vezes 
muito específicas), inerentes 
à natureza das próprias dedu-
ções, mas, também ao contexto 
e à atividade económica de cada 
Empresa.

De salientar que, após a in-
clusão das deduções ao lucro 
tributável no Quadro 07 da DM 
22, o valor do respetivo lucro 
tributável poderá ainda ser ob-
jeto de redução através da uti-
lização de prejuízos fiscais em 
reporte (caso existam), estando 
a respetiva utilização daqueles 
prejuízos fiscais atualmente li-
mitada a 65% do lucro tributá-
vel do período a que respeita a 
DM 22 em questão.

Conforme já referido, em 
paralelo às deduções ao lucro 
tributável (reportadas no Qua-
dro 07 da DM 22),as Empresas 
poderão, também, apurar mon-
tantes que se qualificam como 
deduções à coleta total(i.e.,Co-
leta de IRC e Derrama Estadual, 
conforme apurada no campo 
378 do Quadro 10 da DM 22).

As aludidas deduções à coleta 
total, são incluídas nos campos 
353 a 470 do Quadro 10 da DM 
22, e resultam, genericamente, 
i) da aplicação das normas de 
dupla tributação internacional 
(jurídica / económica), campos 
353 e 375; ii) do Adicional ao 
IMI, campo 470 e iii) da aplica-
ção de benefícios fiscais, campo 

355; sendo, este último campo, 
aquele que, em regra, é mais 
utilizado pela generalidade das 
Empresas e que gera mais dú-
vidas aquando do seu preenchi-
mento, maioritariamente em 
resultado da sua estreita cone-
xão com o já referido Anexo D 
da DM 22 (no qual estas dedu-
ções são também reportadas e, 
diga-se, em maior detalhe por 
comparação dom o Quadro 10 da 
DM 22).

Do ponto de vista prático, 
poder-se-á referir o Regime 
Fiscal de Apoio ao Investimento 
(“RFAI”) e o Sistema de Incen-
tivos Fiscais em Investigação e 
Desenvolvimento Empresarial 
(SIFIDE) como as realidades 
mais comuns reportadas atra-
vés do campo 355 do Quadro 10 
da DM 22, sendo crucial recor-
dar que, não obstante o repor-

te ocorrer no mesmo campo, a 
aplicação dos referidos benefí-
cios, bem como a sua dedução 
à coleta total (através do campo 
355) obedece a regras e dispo-
sições legais próprias, as quais 
devem ser validadas pelas Em-
presas em momento prévio ao 
preenchimento da DM 22.

Salientamos, novamen-
te, que a inclusão de deduções 
(tanto no Campo 774 do Quadro 
07, quando se trata de deduções 
ao lucro tributável; como no 
Campo 355 do Quadro 10, quan-
do se trata de deduções à cole-
ta total), implica, regra geral, o 
preenchimento do Anexo D da 
DM 22, no qual é necessário in-
cluir informação mais detalha-
da relativamente aos montan-
tes considerados nos referidos 
campos. 

De notar, também, que, na 
maioria dos casos, o apura-
mento e a utilização de dedu-
ções fiscais, obriga à preparação 
e organização de informação 
a incluir no processo de docu-
mentação fiscal das empresas 
(vulgo, Dossier Fiscal), o qual 
tem como objetivo detalhar os 
montantes apurados e demons-
trar o cumprimento dos requi-
sitos subjacentes à utilização 
daquelas deduções.

A título final, tendo em 
mente a especificidade de cada 
benefício fiscal/regime especial, 
recomenda-se o apoio técnico 
de um parceiro especializado 
nestas matérias, com o intui-
to de, por um lado, i) mitigar 
eventuais contingências fiscais 
decorrentes de imprecisões no 
apuramento do montante das 
deduções fiscais / complian-
ce associado; e, por outro lado, 
ii) apoiar na possível maximi-
zação dos respetivos montan-
tes das deduções (se e quando 
aplicável).

“
Na maioria dos 

casos, o apuramento 

e a utilização de 

deduções fiscais, 

obriga à preparação 

e organização 

de informação a 

incluir no processo 

de documentação 

fiscal das empresas 

” 
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Catarina Kaizeler
Clara Gariso
docentes universitárias

Lucro tributável versus contabilidade 
e modelo 22

A contabilidade é 
um sistema de 
informação que 
procura eviden-
ciar a realidade da 

entidade aos seus utilizadores 
para uma boa tomada de deci-
são. As demonstrações finan-
ceiras têm como objetivo pro-
porcionar informação acerca 
da posição financeira, do de-
sempenho e das alterações na 
posição financeira de uma en-
tidade, de modo a mostrar-se 
útil aos utentes na tomada de 
decisões económicas. Assim, 
todas as operações realizadas 
pelo sujeito passivo devem es-
tar refletidas na contabilidade, 
devendo os lançamentos estar 
suportados por documentos 
que os justifiquem, datados e 
suscetíveis de serem apresen-
tados sempre que necessário. 

A fiscalidade é um proces-
so pelo qual há arrecadação 
de receitas por parte do esta-
do tendo em vista a satisfação 
das necessidades dos cidadãos. 
Trata-se, pois, de um conjun-
to de disposições legais cujo 
escopo é o de assegurar a re-
ceita pública através de im-
postos. O sistema fiscal tem 
como desígnio a satisfação 
das necessidades financeiras 
do Estado e a justa repartição 
dos rendimentos e da riqueza, 
promovendo a justiça social, a 
igualdade de oportunidades e 
as necessárias correções das 
desigualdades na distribuição 
da riqueza e do rendimento. 

A tributação das empresas 
incide fundamentalmente so-
bre o seu rendimento real. O 
Imposto sobre o Rendimen-
to das pessoas Coletivas (IRC) 

surgiu na sequência da refor-
ma fiscal sobre a tributação 
global do rendimento de 1989 
e procurou criar um sistema 
de tributação unitária do ren-
dimento das pessoas coletivas. 
O Decreto-Lein.º442-B/88,-
de 30 de novembro aprovou o 
Código do IRC, que entrou em 
vigor em 1 de janeiro de 1989.

O conceito de rendimento 
que se adotou assenta na teoria 
do rendimento acréscimo ou 
incremento patrimonial que 
consiste em eleger, para a base 
do imposto, o lucro, definido 
como a diferença entre o valor 
do património líquido no fim e 
no início do período de tribu-
tação. Trata-se de uma noção 
abrangente do rendimento que 
procura tributar o rendimento 
real e efetivo das empresas, o 
que é aliás um princípio cons-
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titucional, consagrado no n.º 2 
do artigo 104.º da Constituição 
da República Portuguesa.

O IRC foi alvo de duas pro-
fundas alterações nos últimos 
anos. Em 2010, pelas mudan-
ças potenciadas pela introdu-
ção do Sistema de Normaliza-
ção Contabilística (SNC), e em 
2014 por força da reforma do 
IRC. Estes factos introduziram 
muitas alterações na determi-
nação do lucro tributável do 
IRC, contudo, em nada estor-
cegaram o modelo de depen-
dência parcial, sendo o balan-
ço e o resultado contabilístico 
o ponto de partida da determi-
nação do lucro tributável em 
sede de impostos sobre o ren-
dimento das pessoas coletivas.

Nos termos do artigo 17º do 
CIRC, a determinação do lucro 
tributável consiste em fazer 
reportar, na origem, o lucro 
tributável ao resultado conta-
bilístico ao qual se introduzem 
extra contabilisticamente as 
diversas correções preconiza-
das pelo CIRC1.

Asserções como o justo va-
lor, imparidades, provisões, 
depreciações e amortizações, 
método da equivalência pa-
trimonial e Goodwill, mais-
-valias e menos-valias, temas 
normalmente subjugados de 
estimativas e com subjetivida-
de, encontramos divergências 
com a lei fiscal, que se direcio-
na para a receita, a luta con-

1 - O número 1 do artigo 17º do CIRC 
define que a determinação do lucro 
tributável“[…] é constituído pela 
soma algébrica do resultado líquido 
do período e das variações patri-
moniais positivas e negativas ve-
rificadas no mesmo período e não 
refletidas naquele resultado, deter-
minados com base na contabilidade 
e eventualmente corrigidos nos ter-
mos deste Código”.

tra a evasão e fraude fiscais, 
exigindo maior objetividade 
no apuramento de rendimen-
tos e gastos. Podemos tam-
bém falar de uma influência 
da fiscalidade sobre a conta-
bilidade, de uma restrição do 
tratamento contabilístico de 
certas operações com o objeti-
vo e tendência de prestar con-
tas à administração fiscal em 
detrimento dos interesses dos 
restantes utentes da informa-
ção financeira. A preparação 
das demonstrações financei-
ras, em inúmeras situações, é 
efetuada de acordo com o nor-
mativo fiscal em detrimento 
das normas contabilísticas. 
Atente-se, por exemplo, nas 
imparidades. Acreditamos que 
muitos profissionais seguem o 
critério fiscal em detrimento 
da relevância das demonstra-
ções financeiras.

Declaração Modelo 22

Esta declaração, de entrega 
obrigatória, por parte dos su-
jeitos passivos sujeitos do IRC, 
é enviada, anualmente, por 
transmissão eletrónica de da-
dos, até ao último dia do mês 
de maio, e para os sujeitos 
passivos com período especial 
de tributação, até ao último dia 
do 5.º mês posterior à data do 
termo desse período, de acor-
do com o preceituado pelos 
nºs 1 e 2 do art. 120º do CIRC, 
devendo ser apresentada pelos 
seguintes sujeitos passivos:

Entidades residentes quer 
exerçam ou não, a título prin-
cipal, atividade de natureza 
comercial, industrial ou agrí-
cola;

• Entidades não residen-
tes com estabelecimen-

to estável em território 
português;

• Entidades que não te-
nham sede nem direção 
efetiva em território 
português e neste ob-
tenham rendimentos 
não imputáveis a es-
tabelecimento estável 
aí situado, desde que, 
relativamente aos mes-

mos, não haja lugar a 
retenção na fonte a tí-
tulo definitivo.

Estão dispensadas da apre-
sentação da Declaração Mode-
lo 22:

• Entidades isentas ao 
abrigo do artigo 9.º do 
CIRC, onde se incluem o 
Estado, as Regiões Au-

“
A preparação das 

demonstrações 

financeiras, em 

inúmeras situações, 

é efetuada de acordo 

com o normativo 

fiscal em detrimento 

das normas 

contabilísticas

”
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tónomas e as autarquias 
locais, as associações 
e federações de muni-
cípios e as associações 
de freguesia e as ins-
tituições de seguran-
ça social, salvo quando 
estejam sujeitas a uma 
qualquer tributação 
autónoma ou quando 
obtenham rendimen-
tos de capitais que não 
tenham sido objeto de 
retenção na fonte com 
caráter definitivo;

• As entidades que ape-
nas aufiram rendimen-
tos não sujeitos a IRC, 
exceto quando estejam 
sujeitas a uma qual-
quer tributação autó-
noma;

Lucro tributável

Este conceito é acolhido 
em sede de IRC e encontra-se 
vertido no artigo 17.º n.º 1 do 
CIRC. Assim, o lucro tributá-
vel resulta da soma algébrica 
do resultado líquido do pe-
ríodo e das variações patri-
moniais positivas e negativas 
verificadas no mesmo período 
e não refletidas naquele re-
sultado, com as correções fis-
cais (acréscimos e deduções) 
previstos no CIRC.O resultado 
contabilístico é a origem do 
resultado tributável, sendo o 
primeiro submetido às regras 
fiscais previstas no CIRC. Para 
tal, é necessário que a conta-
bilidade esteja organizada de 
acordo com a normalização 
contabilística e outras dispo-
sições legais em vigor para o 
respetivo setor de atividade, 
refletindo todas as operações 
realizadas pelo sujeito passivo, 

de acordo com o preceituado 
pelo nº3 do artigo 17. 

O preâmbulo do CIRC refe-
re que cada exercício deve ser 
independente dos restantes 
para efeitos de tributação. Nos 
termos do disposto no núme-
ro 1 do artigo 18º do CIRC, os 
rendimentos e os gastos, bem 
como outras componentes po-

sitivas ou negativas do lucro 
tributável, são imputáveis ao 
período de tributação em que 
sejam obtidos ou suportados, 
independentemente do seu 
recebimento ou pagamento, 
de acordo com o regime de 
periodização económica. No 
nosso entendimento, há uma 

manifesta proximidade entre 
a contabilidade e a fiscalida-
de. A base legal referenciada 
vai de encontro aos princípios 
fundamentais da Estrutura 
Conceptual do SNC, ou seja, 
o Regime do Acréscimo. Mas, 
voltamos a encontrar diver-
gências. A Norma Contabi-
lística e de Relato Financeiro 
(NCRF) 20 prevê o cenário de 
rédito de juros.

Nos termos do número 5 do 
artigo 18º do CIRC, para efei-
tos de determinação do lucro 
tributável os réditos relati-
vos a vendas e a prestações de 
serviços, assim como os gas-
tos referentes a inventários e 
a fornecimentos e serviços ex-
ternos, são imputáveis ao pe-
ríodo de tributação a que res-
peitam pela quantia nominal 
da contraprestação.

Estas regras/correções tra-
duzem-se normalmente em 
ajustamentos extracontabi-
lísticos que permitem o apu-
ramento do lucro tributável 
a partir do resultado conta-
bilístico, materializando-se, 
em sede de IRC, no Quadro 07 
da declaração de rendimentos 
Modelo 22.

Conclusão

Embora reconhecendo al-
gum desacordo nas relações 
entre a contabilidade e a fis-
calidade, reflete-se, sempre 
que possível, a preocupação 
de as aproximar na prossecu-
ção da determinação do lucro 
tributável, salvo nas correções 
– positivas ou negativas – 
enunciadas na lei para tomar 
em consideração os objetivos e 
condicionalismos próprios da 
fiscalidade. 

“
É necessário que 

a contabilidade 

esteja organizada 

de acordo com 

a normalização 

contabilística e 

outras disposições 

legais em vigor para 

o respetivo setor de 

atividade

”
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Pedro Montez
Legal Watch Manager Ibéria e 
África na Cegid

Modelo 22: transparência e desafios 
na tributação das empresas em 2024

A Modelo22 é a de-
claração anual de 
rendimentos que 
dá visibilidade a 
um dos impostos 

mais antigos presentes no or-
denamento jurídico fiscal de 
Portugal: o Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Cole-
tivas (IRC). 

Desde a sua génese, em 
1989, o IRC marcou a tributa-
ção das empresas, impondo a 
necessidade de um apuramen-
to rigoroso do rendimento real 
e efetivo, por via de imperati-
vo constitucional, definido no 
nº2 do artigo 104º da Cons-
tituição da República Portu-
guesa. A declaração modelo 
22 é de periodicidade anual e 
cuja obrigatoriedade impende, 
maioritariamente, sobre enti-
dades residentes ou não resi-

dentes em Portugal, obriga-
das a elaborar as suas contas 
anuais e a apurar o lucro tri-
butável nos termos do Código 
do IRC (CIRC).

Em 2022, segundo estatís-
ticas da Autoridade Tributária 
(AT), foram entregues mais 
de 560 000 declarações, sendo 
que, cerca de 95%, correspon-
dentes a entidades residentes 
em território nacional, que 
exercem a título principal uma 
atividade comercial, industrial 
ou agrícola. Com esta declara-
ção pretende-se demonstrar 
a diferença entre o resultado 
contabilístico e o resultado 
fiscal das entidades, que re-
sulta no apuramento do im-
posto a pagar. Relativamente a 
este ponto, também em 2022, 
cerca de 60% das declarações 
num valor aproximado das 

340.000 declarações apresen-
taram com imposto no exer-
cício.

Para que o objetivo des-
ta declaração seja cumprido, 

“
Desde a sua 

génese, em 1989, 

o IRC marcou a 

tributação das 

empresas, impondo 

a necessidade de um 

apuramento rigoroso 

do rendimento real 

”
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tendo em conta as opções de 
política fiscal de cada governo 
no que concerne ao rendimen-
to de pessoas coletivas, exis-
tem três entidades que con-
jugam esforços ano após ano: 
a Autoridade Tributária (AT), 
os produtores de software e os 
contabilistas certificados.

Autoridade Tributária

A intervenção da AT no 
processo de definição da ver-
são da modelo 22 a utilizar em 
cada ano corresponde a dois 
outputs principais: a definição 
do layout de impressão (in-
cluindo instruções de preen-
chimento) e o formato do fi-
cheiro da modelo 22.

O layout e instruções de 
preenchimento são publica-
dos anualmente em Diário da 
República, embora a entre-
ga da modelo 22 seja apenas 
efetuada em formato ele-
trónico. Para tal, é necessá-
rio que a equipa responsável 

da AT seja capaz de analisar 
as alterações ao Código do 
IRC, que provocam impacto 
na modelo 22 em cada ano e 
transformar em informação 
de formulário que permita 
aos contribuintes, pela mão 
dos contabilistas certificados, 
efetuar o apuramento do im-
posto e cálculo do imposto a 
pagar. Além disso, e para que 
as três entidades possam, de 
certa forma, agilizar e efetuar 
este trabalho de preparação e 
submissão da Modelo 22, a 
AT disponibiliza um formato 
de ficheiro informático que 
permite transformar os da-
dos contabilísticos e fiscais 
necessários para o preenchi-
mento da modelo 22.

Produtores de software

A complexidade e o volume 
de dados envolvidos na prepa-
ração desta declaração exi-
gem não só uma compreen-
são profunda da legislação 
fiscal como também uma 
capacidade técnica para ma-
nusear eficazmente esta in-
formação. É aqui que o papel 
do software de gestão assu-
me uma relevância inegá-
vel. As soluções tecnológicas 
efetuam o tratamento con-
tabilístico e fiscal de infor-
mação imprescindível para 
o preenchimento da modelo 
22.  O trabalho colaborativo 
entre a AT e os produtores de 
software tem uma influên-
cia decisiva na forma como 
as empresas gerem as suas 
obrigações fiscais. Pelo lado 
da AT, a definição anual do 
layout de impressão e do for-
mato do ficheiro da modelo 
22 é um processo vital que 
dita a forma como as infor-

mações serão posteriormente 
processadas e interpretadas.

Estas definições permitem 
que os produtos de software 
sejam ajustados para garantir 
uma compatibilidade plena, 
maximizando a automatização 
do processo de preenchimento 
da declaração. Para além disso, 
a fase de testes realizada antes 
da disponibilização da mode-
lo 22 ao mercado assume um 
carácter de enorme importân-
cia. Esta etapa assegura que a 
implementação das novas re-
gras e formatos seja feita de 
forma correta, minimizando 
o risco de erros que poderiam 
ter implicações significativas 
para as empresas. E este tipo 
de impacto deve ser evitado 
a todo o custo. Além disso, a 
capacidade de automatização 
proporcionada pelo software 
de gestão não só agiliza o pro-
cesso, como também aumenta 
a fiabilidade dos dados sub-
metidos.

“
Pelo lado da AT, a 

definição anual do 

layout de impressão 

e do formato do 

ficheiro da modelo 

22 é um processo 

vital

”

“
As soluções 

tecnológicas efetuam 

o tratamento 

contabilístico e 

fiscal de informação 

imprescindível para 

o preenchimento da 

modelo 22

”
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Contabilistas certificados

A modelo 22 permite de-
monstrar as diferenças entre 
o apuramento de resultados 
contabilísticos e resultados 
fiscais. No entanto, a tecno-
logia, por mais avançada que 
seja, não substitui o discer-
nimento e a experiência hu-
mana. Aqui, a expertise dos 
contabilistas certificados é 
insubstituível. O contabilista 
terá de ser capaz de preparar 
uma estimativa de imposto 
onde, partindo do resulta-
do contabilístico, irá indicar 
o conjunto de despesas que, 
por força da lei, não podem 
ser aceites fiscalmente. 

A este processo denomina-
-se o acréscimo destas despe-
sas de forma que, para efeitos, 
fiscais, o resultado não possa 
ser afetado. Por exemplo: mais 
de 300 000 declarações apre-
sentaram o acréscimo do pró-
prio imposto. O acréscimo de 
despesa tidas com multas, coi-
mas e demais encargos forma 
apresentados em mais de 180 
000 declarações e em terceiro 
lugar, com cerca de 90 000 de-
clarações a apresentar o acrés-
cimo de encargos não devida-
mente documentadas. Ainda no 
âmbito da estimativa, o conta-
bilista poderá considerar des-
pesas fiscais deduzindo ao apu-
ramento do lucro tributável, por 
exemplo, a eliminação da dupla 
tributação económica de lucros 
e reservas distribuídos em cerca 
de 10.000 declarações.

Conclusão

A modelo 22 é uma das de-
clarações mais importantes do 
âmbito das obrigações declara-

tivas fiscais a que as empresas 
e outras entidades estão obri-
gadas em Portugal. Embora de 
periodicidade anual, trata-se 
da declaração em que as em-
presas e entidades apresentam 
o seu resultado tributável, o 
que eleva a sua importância.

A conjugação entre as capa-
cidades avançadas do software 
de gestão, a orientação estra-
tégica da AT e o conhecimento 
especializado dos contabilistas 
certificados representa uma 
evolução notável na forma 
como a Modelo 22 é tratada 
em Portugal. Este ecossistema 
não só facilita a vida das em-
presas, como também assegu-
ra ao Estado uma maior preci-
são e conformidade fiscal. 

É necessário que o enten-
dimento da legislação e trans-
formação em requisitos infor-
máticos possa estar disponível 
mais rapidamente ao mercado. 
Assim, os produtores são ca-
pazes de aumentar a qualidade 
das ferramentas tecnológicas a 
disponibilizar aos contabilistas, 
quer na conformidade fiscal, 
mas também aproveitando para 
aumentar a integração com 
nova tecnologia. E, por outro 
lado, permitir aos contabilistas 
aumentar a qualidade do seu 
trabalho, permitindo cumprir 
com esta obrigação e aumen-
tando a qualidade dos outputs 
contabilísticos e fiscais.

Assim sendo, o impac-
to do software de gestão no 
âmbito da Modelo 22 é uma 
demonstração da interseção 
harmoniosa entre tecnologia 
e fiscalidade - um casamen-
to perfeito entre a inovação e 
a tradição, que promete abrir 
caminho para um futuro cada 
vez mais digital e eficiente na 
gestão fiscal.

“
A modelo 22 é uma 

das declarações 

mais importantes 

do âmbito das 

obrigações 

declarativas fiscais 
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e outras entidades 

estão obrigadas
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No caso de empresas elegíveis para aplicar 
o regime fiscal de incentivo à capitalização de 
empresas, como deve ser preenchida a decla-
ração modelo 22 e quais as contas do SNC a 
movimentar?

A questão colocada refere-se ao regime fis-
cal de incentivo à capitalização das empresas 
(ICE), criado pelo artigo 251.º da Lei do Orça-
mento do Estado para 2023 (Lei n.º 24-D/2022, 
de 30 de dezembro), através do aditamento ao 
Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) do artigo 
43.º-D. Posteriormente, esta norma veio a ser 
alterada pelo artigo 5.º da Lei n.º 20/2023, de 
17 de maio.

Tanto a Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezem-
bro, como, posteriormente, a Lei n.º 20/2023, 
de 17 de maio, estabeleceram, respetivamente, 
nos seus artigos 252.º e 12.º, regimes transitó-
rios aplicáveis ao ICE. Recomenda-se a análise 
da legislação referida e do Ofício-Circulado n.º 
20261, de 2023-10-16, entretanto publicado 
pela Autoridade Tributária (AT) para esclare-
cer diversas dúvidas sobre este novo benefício. 
Cumpre ainda notar que a Lei do Orçamento 
do Estado para 2024 introduziu alterações re-
levantes a este benefício. Todavia, visto que, 
na questão colocada, pressupomos que estará 
em causa a utilização do ICE no exercício de 
2023, pelo que iremos responder de acordo com 
a redação em vigor para esse período.

Dedução ao lucro tributável

O benefício fiscal opera por dedução ao lu-
cro tributável, pelo que o montante apurado 
deve ser inscrito no campo 774 do quadro 07 e 
preenchido o campo 437 do quadro 04 do ane-
xo D à declaração de rendimentos modelo 22 
(modelo 22). Adicionalmente, será necessário 
proceder ao preenchimento dos quadro 04-C do 
anexo D com os montantes considerados para 
os cálculos do apuramento do ICE.

A este respeito, e por simplicidade, apresen-
tamos de seguida um exemplo para o exercício 
de 2023.

Cálculo do benefício fiscal do ICE

Aumentos de capital próprio líquidos elegí-
veis:

1. Aumento do capital social por entrada 
em dinheiro: 10000 euros (releva);

2. Lucro de 2022 = 100000 euros – delibe-
ração dos sócios na AG de março de 2023:

• Aplicação do resultado líquido de 2022 
em resultados transitados: 48000 euros 
(releva);

• Aplicação do resultado líquido de 2022 
(distribuível) em reservas: 2000 euros 
(releva);

• Distribuição de lucros do resultado lí-
quido de 2022: 50000 euros (não releva);

Benefício fiscal: 10000 + 48000 + 2000 = 
60000 x 5% (PME) = 3000 euros

Em termos declarativos, no momento do 
preenchimento da modelo 22, o benefício apu-

Regime fiscal de incentivo 
à capitalização das empresas

“
O benefício fiscal opera por 

dedução ao lucro tributável

”
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rado deverá ser inscrito no campo 774 do qua-
dro 07, referente aos benefícios fiscais que ope-
ram por dedução ao lucro.

Benefícios fiscais 774 3 000.00€

Por forma a discriminar o montante inscrito 
no campo 774, o qual poderá incluir montantes 
referentes a vários benefícios, será ainda ne-
cessário preencher Quadro 04 do Anexo D da 
Modelo 22. No que respeita ao montante do ICE, 
o mesmo deverá ser inscrito no campo 437.

Regime fiscal de incentivo à 
capitalização das empresas /(ICE) 
art. 43º-D do EBF

437 3 000.00€

Por fim, por forma a discriminar o apura-
mento do benefício, será indispensável preen-

cher os quadro 04-C do anexo D, com os mon-
tantes considerados para o apuramento do ICE.

Contabilisticamente, os valores relevantes 
para determinação dos aumentos líquidos dos 
capitais próprios elegíveis poderão estar dis-
persos por diversas contas da classe 5 (contas 
51x, 54x, 55x e 56x). Contudo, alertamos que 
também poderão existir movimentos nestas 
contas que não são relevantes nem devem ser 
tidos em conta para efeitos do ICE. Quanto ao 
montante do benefício apurado, uma vez que 
este benefício fiscal é uma dedução ao rendi-
mento, o mesmo apenas irá estar refletido na 
contabilidade na estimativa do imposto calcu-
lado, pelo que não será imposto qualquer regis-
to adicional.

INFORMAÇÃO ELABORADA PELO ORDEM DOS CONTABILISTAS CERTIFI-
CADOS



31MARÇO/ABRIL 2024   |   N.º 81   |   2ª SÉRIEMARÇO/ABRIL 2024   |   N.º 81   |   2ª SÉRIE

consultório

Um contrato de suprimento feito em 2020 
não vencia juros, agora o sócio quer receber 
juros do mesmo contrato. faz sentido substi-
tuir as declarações MOD 22 , desde essa data 
para deduzir os gastos financeiros do mesmo 
contrato?

Partindo do princípio de que o sócio quis rece-
ber os juros em 2023 e os mesmos estão registados 
como gastos na contabilidade serão gastos de 2023 
e não se substitui as modelos 22 de anos anterio-
res, pois esses gastos não constam do resultado 
contabilístico desses exercícios. Se a empresa tiver 
em seu poder um documento válido que os supri-
mentos só passaram a vencer juros em 2023 esses 
gastos da contabilidade são gastos fiscais. Se pelo 
contrário não tiver esse documento deverá consi-
derar como gasto os juros de 2023 e acrescer, no 
Quadro 07, os juros de 2020, 2021 e 2022. Recor-
da-se que no momento do pagamento dos juros a 
sociedade terá de efetuar retenção na fonte.

A sociedade X (PME) apresentou prejuízo 
no ano de 2021 e 2022.. Em 2020 apresentou 
lucro. Em 2023 vai novamente apresentar pre-
juízo. Cumpriu com as obrigações declarativas 
Artº 120 e 121 CIRC (modelo 22 e IES) Pergunto: 
Qual a taxa de tributação autónoma em 2023? 
Com ou sem agravamento de 10%.?

Todas as taxas de tributação autónoma são 
elevadas em 10 pontos percentuais para os su-
jeitos passivos que apresentem prejuízo fiscal no 
período de tributação a que respeitam os encargos 
sujeitos a tributação autónoma, exceto no período 
de tributação de início de atividade e no seguin-
te. (n.º 14 do art.º 88º do CIRC). Relativamen-
te às cooperativas e às micro, pequenas e médias 
empresas, SÓ durante os períodos de 2020 e 2021 
esta majoração não foi aplicável, se tivessem ob-
tido lucro tributável em um dos três períodos de 
tributação anteriores e as obrigações declarati-
vas previstas nos artigos 120.º e 121.º do mesmo 
Código, relativas aos dois períodos de tributação 
anteriores, tenham sido cumpridas. Assim, como 
em 2023 apresenta prejuízo, as taxas de tributa-
ção têm o agravamento de 10%.

Modelo 22

Tributação autónoma

“
No momento do pagamento dos 

juros a sociedade terá de efetuar 

retenção na fonte

”

“
Como em 2023 apresenta 

prejuízo, as taxas de tributação 

têm o agravamento de 10%

”



32 MARÇO/ABRIL 2024   |   N.º 81   |   2ª SÉRIE

livros

A obra “Manual de inovação e sus-
tentabilidade - Os desafios e as soluções 
na reabilitação urbana 4.0” resulta de 
uma parceria entre a Associação dos 
Industriais de Construção Civil e Obras 
Públicas e a Universidade Fernando 
Pessoa e contou com a colaboração da 
Universidade de Aveiro, da Universidade 
do Minho, da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro e da Faculdade de 
Engenharia da Universidade do Porto.
As empresas do Setor da Construção e 
do Imobiliário encontram-se, atual-
mente, perante mais um desafio, o da 
adaptação à 4.ª Revolução Industrial, 
a denominada Construção 4.0, que irá, 
certamente, constituir um marco na 

evolução do processo construtivo. Nes-
te âmbito, há a realçar o papel funda-
mental que a tecnologia e a capacidade 
empresarial desempenham, atualmen-
te, como os reais motores do progresso 
nas sociedades modernas. Portugal e, 
em especial, este setor, se pretendem 
um crescimento robusto e sustentável 
necessitam de abraçar com mais em-
penho esta evolução tecnológica e digi-
tal. O recurso à tecnologia e a sua in-
tegração no processo construtivo, bem 
como, a construção off-site ou modular, 
a capacitação dos recursos humanos, a 
procura de soluções inteligentes e sus-
tentáveis, constituem realidades indis-
pensáveis para as empresas. 

A mudança do nosso “modelo de 
desenvolvimento” e a necessidade de 
“reformas estruturais”, são conceitos 
genéricos, frequentemente referidos, 
sob os quais se podem, todavia, abrigar 
soluções muito diversas e que, por isso, 
carecem de reflexão profunda e de con-
cretização.

Partindo das políticas e dos instru-
mentos que, desde os anos 80 foram 
utilizados - em circunstâncias diver-
sas – lança-se a discussão sobre uma 
política económica e financeira com 
carácter integrado e sobre uma agenda 
concreta de reformas que a sustente.

“Um Caminho para Portugal - Uma 
Política económica integrada para a 

Produtividade, Inovação e Crescimen-
to” foi apresentado nas conferências de 
abertura do Fórum Produtividade e Ino-
vação -  promovido pela Fundação AEP 
e pela SEDES e contou com comentários 
de economistas de renome, incluindo-
-se nesta publicação os de Teresa Ter-
-Minassian, Daniel Bessa, Carlos Alves, 
António Nogueira Leite e Joaquim Mi-
randa Sarmento. Inclui-se ainda, pela 
proximidade do tema, a intervenção de 
Graça Carvalho na segunda Conferência 
do Fórum sobre Inovação. O prefácio é 
da autoria de Miguel Cadilhe. Os auto-
res são Carlos Tavares e Sara Monteiro 
e a publicação é da responsabilidade do 
grupo editorial Vida Económica. 

“Direito tributário 2024 coletânea 
de legislação – Anotada 27ª edição” 
é a obra mais completa no mercado 
sobre esta matéria. Trata-se de uma 
versão atualizada e comentada. Uma 
ferramenta de trabalho essencial para 
profissionais que trabalham com o di-
reito fiscal e com a contabilidade.

Esta edição contém todos os có-
digos fiscais, anotações, legislação 
complementar, remissões, índices 
sistemáticos, incorporados no início 
de cada código e no final um índice 

geral remissivo de todos os códigos 
e legislação complementar. Os prin-
cipais destinatários são contabilis-
tas certificados e revisores oficiais de 
contas, funcionários da Autoridade 
Tributária e Aduaneira (AT), consulto-
res, gerentes e quadros das empresas, 
advogados, solicitadores, professores 
e alunos do ensino superior e pós-
-graduado. O autor é Joaquim Ricardo, 
numa publicação do grupo editorial 
Vida Económica. O preço de venda ao 
público é de 45 euros.

Manual de inovação e sustentabilidade

Um caminho para Portugal

Direito tributário
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CONTABILIDADE
& EMPRESAS

• MODELO 22 APLICA REGIME FISCAL DE INCENTIVO À CAPITALIZAÇÃO        
DAS EMPRESAS

• COMO O SOFTWARE DE CONTABILIDADE SIMPLIFICA O CUMPRIMENTO 
FISCAL DA MODELO 22 E PROPORCIONA UMA GESTÃO PROATIVA             
DAS EMPRESAS

• A INCLUSÃO DE DEDUÇÕES E BENEFÍCIOS FISCAIS NA DECLARAÇÃO            
DE RENDIMENTOS MODELO 22 DO IRC




